
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.595 - RJ (2018/0294857-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALESSANDRO FERREIRA RODRIGUES 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUBE JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ145807 

 PAULA DOS ANJOS MARTINS DE OLIVEIRA  - RJ204006 
 CARLOS EDUARDO GONÇALVES  - RJ159199 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA O ART. 159, § § 3º E 4º, DO CP. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 619 
DO CPP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. In casu,  recorrente não prequestionou o tema a contento, pois a discussão na 
instância a quo não chegou à exaustão.  Em que pese à oposição de embargos de 
declaração, estes foram rejeitados, sem que o Tribunal de origem tenha se 
manifestado acerca do tema.
2. Dessa forma, persistindo a omissão na decisão do recurso integrativo, o 
recorrente deve interpor recurso especial com base na violação ao art. 619 do 
Código de Processo Penal, para que esta Corte Superior determine, ou não, o 
retorno dos autos à origem, a fim de sanar eventual mácula, o que não ocorreu 
nos autos. 
3. Assim, incide na espécie o verbete da Súmula n. 211 do STJ, verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" . 
4. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.595 - RJ (2018/0294857-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALESSANDRO FERREIRA RODRIGUES 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUBE JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ145807 
   PAULA DOS ANJOS MARTINS DE OLIVEIRA  - RJ204006 
   CARLOS EDUARDO GONÇALVES  - RJ159199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRO FERREIRA 
RODRIGUES contra a decisão de fls. 382-384 (e-STJ), que não conheceu do recurso especial.

O agravante alega, em suma, que o tema já havia sido ventilado nas alegações 
finais, não havendo se falar em incidência da Súmula 211 do STJ. Aduz que se o Tribunal de 
origem entendeu que não havia ofensa à norma infraconstitucional, não parece razoável à 
exigência da afronta ao art. 619 do CPP. Repisa a violação do art. 159, § § 3º e 4º, do CPP.

Requer, ao final, o provimento do presente agravo regimental.
É o relatório.

 

Documento: 1805312 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2019 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.595 - RJ (2018/0294857-4)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALESSANDRO FERREIRA RODRIGUES 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUBE JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ145807 
   PAULA DOS ANJOS MARTINS DE OLIVEIRA  - RJ204006 
   CARLOS EDUARDO GONÇALVES  - RJ159199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA O ART. 159, § § 3º E 4º, DO CP. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 619 
DO CPP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. In casu,  recorrente não prequestionou o tema a contento, pois a discussão na 
instância a quo não chegou à exaustão.  Em que pese à oposição de embargos de 
declaração, estes foram rejeitados, sem que o Tribunal de origem tenha se 
manifestado acerca do tema.
2. Dessa forma, persistindo a omissão na decisão do recurso integrativo, o 
recorrente deve interpor recurso especial com base na violação ao art. 619 do 
Código de Processo Penal, para que esta Corte Superior determine, ou não, o 
retorno dos autos à origem, a fim de sanar eventual mácula, o que não ocorreu 
nos autos. 
3. Assim, incide na espécie o verbete da Súmula n. 211 do STJ, verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" . 
4. Agravo regimental não provido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, em relação à matéria tratada nos autos, 
verifica-se que o recorrente não prequestionou o tema a contento, pois a discussão na instância a 
quo não chegou à exaustão. 

Em que pese à oposição de embargos de declaração, estes foram rejeitados, sem 
que o Tribunal de origem tenha se manifestado acerca do tema, pois entendeu que a matéria  
encontrava-se preclusa (e-STJ, fl. 204).

Dessa forma, persistindo a omissão na decisão do recurso integrativo, o 
recorrente deve interpor recurso especial com base na violação ao art. 619 do Código 
de Processo Penal, para que esta Corte Superior determine, ou não, o retorno dos 
autos à origem, a fim de sanar eventual mácula, o que não ocorreu nos autos. 

Assim, incide na espécie o verbete da Súmula n. 211 do STJ, verbis:"Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo" . 

Confiram-se:

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 209, § 1º DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211 DO STJ. APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O acórdão embargado dirimiu, clara e fundamentadamente, a 
controvérsia, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos 
embargos de declaração.
2. Apesar de opostos os embargos e afastada a alegada nulidade, não foi 
apreciado o art. 209, § 1º, do Código de Processo Penal, de modo que 
remanesceu a omissão relativamente à violação da legislação federal. Incide, 
portanto, a aplicação da Súmula n. 211 do STJ: "inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". Registre-se que 
inexiste, em situações tais, cerceamento ao contraditório, porquanto 
incumbia ao recorrente alegar violação do art. 619 do Código de Processo 
Penal.
3. A tempestividade do recurso em comento é aferida pela data da sua 
interposição. Ademais, nos termos da uníssona jurisprudência desta Corte 
Superior, trata-se de mera irregularidade a apresentação extemporânea das 
razões de apelação do Ministério Público, não havendo, por isso, empecilho 
para o conhecimento do recurso.
4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 1066724/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015, grifou-se.)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 619 DO CPP. SÚMULA 211 DO STJ. ART. 55 DA LEI N. 
9.605/98 E 2º DA LEI N. 8.176/91. BENS JURÍDICOS DIVERSOS.
CONDENAÇÃO EM AMBOS OS DELITOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1 - O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como violado, o que 
não ocorreu neste caso. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2 - Não obstante a oposição do embargos, remanesceu a omissão, no 
acórdão recorrido, relativamente à violação da legislação federal.
Registre-se que inexiste, em situações tais, cerceamento ao contraditório, 
porquanto incumbia ao recorrente alegar violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal.
3 - Os crimes tipificados nos artigos 55 da Lei n. 9.605/98 e 2º da Lei n. 
8.176/91 visam à tutela de bens jurídicos diversos. Enquanto o primeiro 
delito tem por finalidade a proteção do meio ambiente, quanto aos recursos 
encontrados no solo e subsolo, o segundo tem por objeto a preservação de 
bens e matérias-primas que integrem o patrimônio da União, sendo possível 
a condenação por ambos os crimes.
4 - Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1263951/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
19/08/2014.)

Assim, o recorrente não trouxe qualquer elemento apto a infirmar a decisão 
recorrida, razão pela merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0294857-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.394.595 / 
RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04215878320158190001  201824700241

EM MESA JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALESSANDRO FERREIRA RODRIGUES 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUBE JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ145807 

 PAULA DOS ANJOS MARTINS DE OLIVEIRA  - RJ204006 
 CARLOS EDUARDO GONÇALVES  - RJ159199 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO FERREIRA RODRIGUES 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUBE JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ145807 

 PAULA DOS ANJOS MARTINS DE OLIVEIRA  - RJ204006 
 CARLOS EDUARDO GONÇALVES  - RJ159199 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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